
Discurso 

justifica 
decisão 

No dia sete de agosto de 1964, o en-
tão Secretario Paulo Brossard foi 
pessoalmente à Assembleia para 
Justificar a sua posição. Em longo 
discurso, com aproximadamente' 
duas horas de durançaão, declarou: 

ão. "Não criei, não encomendei o 
episódio que haveria de encher largo 
espaço nos jornais, nas radios e mes-
mo nas televisões. Mas desde que o 
fato ocorreu, era de meu dever e de-
ver estrito, inadiavel e indeclinavel, 
cuidar dele, enfrenta-lo e resguar-
dar o interesse público agravado pe-
la ocorrência medita. A empresa de 
televisão não se limitou a veicular 
uma notícia ou a obter uma entrevis-
ta, como veio a alegar, mas fez uma 
exibição de filme e realizou uma re-
presentação animada, ambas sujei-
tas a censura. Evidentemente o Se-
cretario responsavel pelo serviço 
não poderia assistir de braços cruza-
dos ao acontecimento. Determinei 
que imediatamente fossem tomadas 
as medidas que a lei prevye, que são 
as previstas pelo decreto 2.109 de 22  

de outubro de 1946, baixado nos ter-
mos do decreto lei 1.183, de 25 de se-
tembro de 1946". 

Brossard justificou a suspensão de 
24 horas imposta à TV Gaúcha: 

"Seria meramente simbólica a 
aplicação da pena pecuniaria, que, 
nos termos da legislação do Estado, 
tem o seu teto fixado em cinco mil 
cruzeiros, começando por Cr$ 100,00. 
Isto para uma empresa poderosa co-
mo e a TV não chega a ser uma es-
pórtula. E de notar-se, alias, que a 
pena pecuniaria de Cr$ 5 mil foi fixa-
da em 1946, quando o salario mínimo 
era de Cr$ 300,00". 

Durante a sessão Paulo Brossard 
foi aperteado pelo então deputado 
Getúlio Marcantonio, hoje Secreta-
rio da Agricultura do Rio Grande do 
Sul, na epoca tambem integrante do 
PL, que solicitou em benefício do 
próprio Brossard — mais tempo da 
presidência da Assembleia para que 
o Secretario do Interior e Justiça pu-
desse expor sua decisão. Marcantô-
nio foi atendido e Brossard encerrou 
o seu discurso dizendo: "pobre seria 
de conteúdo a democracia se todos 
tivessem de pensar igualmente e se 
não houvesse, ao lado da força que 
governa, a força igualmente neces-
saria e útil que fiscaliza, que critica 
e que corrige, quando o Governo co-
mete erros, quando o Governo não 
satisfaz a plenitude dos desejos po-
pulares". 


